
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 038/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2017/TJPA

Aos 14 dias do mês de dezembro de 2017, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do
Poder Judiciário, com sede naAvenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro doSouza,cidade de Belém, Estado
do Pará, CEP 66.613-710. inscrito no CNPJ/MF sobo n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA,
por seu Secretário de Administração. FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente è
domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°. 8293120 SSP/PA,
inscrito no CPF/MF sob o n". 141.758.512-91. designado pela Portaria n°. 574/2017-GP de 1"de fevereiro de
2017, publicada no Diário deJustiça do dia 02 fevereiro de 2017, nos termos da Lei n". 8.666, de21 de junho
de 1993; do Decreto Estadual 876, de 29 de outubro de 2013;da Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1993
(Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n". 062/TJPA/2017 (processo n" PA-PRO-2017/03618). para o
Registro de Preços n" 038/TJPA/2017, conforme homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio
Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 11 de dezembro de 2017, registram-se os preços
oferecidos pela empresa RM COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA - ME, inscrita no
CNPJ/MF sobo n°. 20.784.313/0001-95, com sedenacidade deFrederico Westphalen, Estado do Rio Grande
do Sul, á Rua do Comércio, n° 770, subsolo, Centro, CEP: 98.400-000, te!.: (55) 3744-6243, e-mail:
comerciorm1@gmail.com, doravante denominada EMPRESA, neste ato representada RENATO BAMBINI
portador do RG n° 1070240682 - SJS/RS. inscrito no CPF/MF sob o n" 011.672.630-06, cuja proposta foi
classificada em primeiro lugarpara o Grupo 38 do certamesupracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de material
elétrico, observadas as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência - anexo I
do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAVALIDADE DOS PREÇOS

Esta ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será
superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 14 de dezembro de 2017 e
término em 14de dezembro de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato noDiário Oficial do
Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante oprazo de validade desta ata, oTJPA não estará obrigado aadquirir o
objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por
meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de
condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Apartir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume ocompromisso de
atender, durante o prazo desua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as
condições estabelecidas neste instrumento e no termo de referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades
legalmente cabíveis pelodescumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Aretirada da nota de empenho será a caracterização do compromisso de
entregar os bens/materiais objetos da presente ata.

CLÁUSULATERCEIRA - DOS PREÇOS

Ospreços ofertados pela EMPRESA constam desuaproposta, parte integrante desta atae deacordo
com a tabela abaixo:

ITEM i ESPECIFICAÇÃO - Materiais Elétricos UNID Quant. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

GRUPO 38

147

CAIXA DE LUZ PARA DRYWALL 4X2,
para eletroduto flexível corrugado.

Fabricada em PVC antichama, com saídas
de 1/2", 3/4". Referência: Tigre, Tramontina

ou similar.

un. 100 3,50 350,00

148

CAIXA DE LUZ PARA DRYWALL 4X4,
para eletroduto flexível comjgado,

Fabricada em PVC antichama, com saídas
de 1/2", 3/4". Referência: Tigre, Tramontina

ou similar.

un. 50 5,00 250,00

TOTAL GRUPO 38 (R$) 600,00

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$). serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO EDO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve ocusto do fornecimento/prestação ou bens registrados, cabendo
aoTJPA promover as negociações junto à EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea "d" do
inciso li do caput do art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando opreço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado será liberada docompromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços registrados e
a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá:

I- Liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados;

II - Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.
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PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da empresa, esta
deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado pelo TJPA, edentro do prazo
de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, oTJPA deverá proceder à revogação da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
PARÁGRAFO SÉTIMO —Oregistro da EiVIPRESA será cancelado quando:

I- Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem Justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles

praticado no mercado; ou

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 87 da Lei n^ 8.666/1993 ou no art
7" da Lei n". 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - Ocancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado ocontraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO NONO - Ocancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decon-ente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovado
e justificado:

I- Por razão de interesse público; ou

II-A pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

Opagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de serviços/fornecimento, com prazo não
superior a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da execução dos serviços/fornecimento na nota fiscal,
após verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta
corrente no Banco do Brasil (001), Agência 0680-7, conta corrente n'-" 39522-6, mediante a apresentação de
fatura emitida pela EMPRESA em correspondência ao objeto executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á
documentação mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO ~Poderá oTJPA descontar ovalor correspondente aos danos aque aEMPRESA
der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer
procedimento judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - OTJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às
multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.
PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e
previdenciarias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha
concorrido de alguma fonna para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo
TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela será mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
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EWl = I X N X VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e

I= índice de atualização financeira =0.0001644, assim apurado:

l = (TX/100) 1= (6/100) 1= 0.0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir
especificadas, as demais previstas no edital e no termode referência:

I- Executar fielnnente oobjeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente às
exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo Ido edital, que é parte integrante desta
ata.

II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo TJPA,
substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência da
ata e fornecimento dos bens/materiais;

IV - Manter durante avigência da ata de registro de preços as condições de habilitação equalificação
exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal
jurídica, técnica e econômica.

V- Acatar todas asexigências do TJPA. sujeitando-se àsua ampla e irrestrita fiscalização, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI —Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório no
termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

Vil - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos eencargos resultantes do fornecimento objeto
desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos esuas majorações incidentes
ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da presente
ata de registro de preços.

X- AEMPRESA se sujeita àsdisposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor instituído
pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,
conrjpanheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau. de desembargadores
ejuizes vinculados aoTJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, conforme art.
3 da Resolução n°. 07/2005 doConselho Nacional de Justiça - CNJ.

XII - Cumprir asdemais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante desta
ata.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA

São obrigações do TJPA. além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos
que integram e complementam o edital convocatório:

I- Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.
II - Observar para que, durante avigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação

equalificaçao exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com asobrigações assumidas.
m- Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados para

fins de adequaçao as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

represemame^drÈMPRESA''"^^®®^ ® esclarecimentos pertinentes que venham aser solicitados pelo
y - Coniunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata. objetivando a imediata

reparaçao ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fomecidos, bem como sua adequação ás
especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de
referencia, por meio de notificação à detentora do preço registrado.

yil - Acompanhar efiscalizar ofornecimento, anotando em registro próprio os defeitos detectados na

EMPRESA^ ocorrências de quaisquer fatos que, aseu critério, exijam correção por parte da
VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

servidor°rt^nT'2h»r!!;'° ® ^ta de Registro de Preços ficarão sob aresponsabilidade do
AríHitetuJ^drrjPA Bremgartner (matricula 67342), lotado na Secretária de Engenharia e
PARÁGRAFO PRIMEIRO - OTJPA promoverá oacompanhamento efiscalização do objeto desta ata sob
OS aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Afiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz aresponsabilidade da EMPRESA
tTcn^caT^" '̂̂ irregularidades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADFS

contratar com o Estado do Pará, pelo prazo deaté05 (cinco) anos, e será
descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF. se for o caso sem
nnTin^fníflu ® cominações referidasno Capitulo IV da Lei n.8.666/1993, garantido odireito àampla eprévia defesa, aEMPRESA que:

nSn dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar aata de registro de preços,nao retirar a nota de empenho ou a ordem deautorização;
b) deixar deentregar a documentação exigida para ocertame;
c)apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata;
e) não mantiver a proposta, injustificadamente;
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f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução no fornecimento, pela inexecução total ou parcial do
objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento ás especificações contidas no termo de
referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos
afins, oTJPA poderá aplicar à EMPRESA asseguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula
garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula enas alíneas aecdo parágrafo
pnmeiro poderão ser aplicadas juntamente com ada alínea bdo parágrafo primeiro, facultada adefesa prévia
c?JorTo respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que aEMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para asanção estabelecida na alínea cdo parágrafo primeiro,
cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO ~Aadvertência éoaviso por escrito, emitido quando a EMPRESA descumprir
qualquerobrigação, e será expedida pela Presidênciado TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - Amulta é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo atraso
injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado sobre
ovalor correspondente á parte inadimplente, até o limite de 9.9% (nove inteiros e nove décimos por cento)
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado
desde oprimeiro dia de atraso sobre ovalor correspondente àparte inadimplente, quando oatraso ultrapassar
30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre ovalor total desta ata, por descumprimento do prazo de entrega
sem prejuízo da aplicação dodisposto nas alíneas ae bdeste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata de
registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente, sem prejuízo da aplicação dodisposto nasalíneas a, b e c deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula desta
ata ou do termo de referência, exceto prazo deentrega e casos previstos nas alíneas anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - Amulta será formalizada por termo de aplicação de penalidade eserá executada
após regular processo administrativo, garantida àEMPRESA odireito de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos tennos dos §§2" e 3" do art. 86 da Lei n° 8666/1993
na seguinte ordem:

a)mediante desconto no valor das parcelas devidas á EMPRESA; e
b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá aEMPRESA efetuar opagamento ou autorizar expressamente
0desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar
do recebimento da notificação.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Oatraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, apartir
Odia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de expediente normal no TJPA ou

no pnmeiro dia util seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado oatraso não
superior a 05 (cinco) dias. «ucou iic«u

PARÁGRAFO NONO - OTJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da
penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% (dois
por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n" 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que ovalor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser

aSertormentT ^° exigibilidade tenha sido suspensa
Ho cA.DotToT ®reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os antecedentesda EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que sobrestada
nao importando se decorrente de fato gerador distinto.

Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada

penaiLde ^ ° obrigação que resulte em aplicação da respectiva
PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, anota de empenho eaata de registro de

''f®" rescindidos, exceto se tiouver justificado interesse da unidade contratante em admitiratraso superior a30 (tnnta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea bdo parágrafo quarto.
primeiro- Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo quarto nâo se

aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

Décimo segundo - a sanção de impedimento prevista no caput desta cláusula será
aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 0^1 (um) ano. quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua

fr^nnfíí- ^ registro de preços, retirar anota de empenho ou aordem de autorização{caput, alínea a), deixar de entregar adocumentação exigida para ocertame {caput. alínea b): ou não mantiver
sua proposta, injustificadamente {caput, alinea e);

®empresa ensejar o retardamento da execução do objeto
aKnea registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados âAdministração {caput.

preços (âpuf^ltlnea 0°'̂ ' ^ execução do objeto desta ata de registro de
® ®empresa apresentar documento falso ou fizer declaração falsa

Lde mnrin execução do objeto desta ata de registro de preços (capul, alínea /); comportar-se de modo inidoneo {caput. alínea g): ou cometer fraude fiscal {caput, alínea h).

p TERCEIRO - Adeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
a n.=o- ? enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
EMPREsTr««rri/^ a penalidade, que será concedida sempre que a
impetfmentrapltoda ® decorrido oprazo da sanção de
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Adeclaração de inidoneidade. sua extinção e seus efeitos serão

^ Administração Pública, consoante
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DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicaçao da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Estadodo Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar:

a)a origem e o número do processo em que foi proferido odespacho:
b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;
c) o fundamento legal da sanção aplicada:

Receita Federal"(CPF/CNP^^ social da empresa punida, com onúmero de sua inscrição no Cadastro da
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA. àvista dos motivos
informados na instrução processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Éfacultado àEMPRESA interpor recurso contra aaplicação das sanções
de advertencia, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Orecurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que
praticou oato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente infonnado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de reconsideração
a autondade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar
da intimaçao do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item. excluir-se-á odia do inicio e
incluir-se-a o do vencinnento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

f,. ^ registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão oueritidade autarquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório. mediante anuência do
r JPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar oTJPA para manifestação sobre apossibilidade de adesão.

~ Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços, observadas ascondiçoes aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que
nao prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata. assumidas com o TJPA.

TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder
a 1Ü0 /o (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata para oTJPA.
PARÁGRAFO QUARTO - Oquantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para oTJPA. independente do
numerode orgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO - Oórgão gerenciador somente poderá autorizar adesão á ata após a primeira
aquisiçao ou contrateçao por órgão integrante da ata. exceto quando, justificadamente, não houver previsão
noedital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA. oórgão não participante deverá efetivar acontratação
solicitada em ate90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência desta ata.
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7Cofnpetem ao órgão não participante os atos relativos àcobrança do cumprimentopela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, infonnando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - Éfacultada aos órgãos eentidades municipais, distritais ou de outros Estados a
adesao aesta ata. devendo-se dar prioridade aos órgãos eentidades da Administração Pública do Estado do
r 3r3.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

^ ° órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro depreços e indicara, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ogerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será efetuado pelo
setor do TJPA com autoridade para exercer, como representante da Administração do TJPA. toda equalquer
açao de onentaçao geral eacompanhamento na execução do fornecimento objeto da presente ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada econterá oendereço
e o prazo máximo emquedeverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO -AEMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não comparecer não
retirar a nota de empenho ea ordem de autorização, ou não cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata
de registro de preços, estara sujeita às sanções previstas no edital e neste instrumento.

PMDPccf™ 7 comprovada uma dessas hipóteses, oTJPA poderá indicar a próxima
^ ''ssjinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abertura de processoadministrativo para aplicaçao de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

no orn despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão àconta de recursos consignadosexercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de preços a
owffo H tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para execução do
ífpectta nrdTem^nZ' ^ ™

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será incluído nesta ata oregistro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante
vencedora na ordem de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRtiWEIRO - Aordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada
nas contratações.

SEGUNDO - Acondição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo aformação de
cadastro de reserva, no casode exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: oEdital do Pregão Eletrônico n" 062/TJPA/2017 oTermo de
Referencia ea proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado certame.

assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis, contado da
data do recebimento oficial de convocação.

obsep/ância das disposições constantes

r«hinlnfp da Lei n» 8.078/1993 eda Portaria n« 5.132/2013 doGabinete da Presidencia do TJPA.
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PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial do Estado do
Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém. Capital do Estado do Pará, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado queseja.

E, por estarem assim, Justas e contratadas, firmam opresente instrumento em 02 (duas) vias de iaual
teor e forma.

Belém. 14 de dezembro de 2017

FRANCISCO DE OLIVEIRA^AMPOS FILHO
Secretário de Administração

RENATCTBAMBINI

RM COMERCIO DE MERCADORIAS E MATERIAIS LTDA - ME

Testemunhas:

Nome:

CPF n^. rPFnO , , •
•—I Mciana Machado Silvtiha Mello

CPF: 024.382.424-69

in
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de material elétrico, pelo prazo de 12 (doze) meses visanrin
aatender as necessidades de manutenção predial do Tribunal de JusSça do Estado do Pará
2. JUSTIFICATIVA

materiais a que serefere opresente termo de referência tem como obietivo a
oL rt estoque de matenais de relevante importância para aboa manutenção predial, de forma eficientee de acordo com a necessidade do Tribunal de Justiça do Estado do Pará:
2.2. Existe ARP vigente de Serviços de Engenharia que prevê o fornecimento de alauns dos itpns
na™ n f Referência, Contudo, vamos licitar uma ata de registro de preços apenaspara o fornecimento de materiais elétricos que serão destinados ao uso em pequenas

o7«m7Tp»"'' "."«.I»

247/2004-TCU a obrigatoriedade de adjudicação por item depende da
nn^nH^ para oconjunto ou complexo ou perda de economia de escala
St T,"'"'®""'/ '°'® P'®?° 9'°" '̂- forma optou-se pela modelagem da
mim, nT ^® os itens agmpLõs poSul amesrna natureza eguardam relação entre si, afastando possíveis prejuízos àcompeSade ao mT^
S.° T atratividade perante aos licitantes. Por outro lado, considerando oelevado
fornerprinmé t' ^ '"'«s evita que inúmeros contratos sejam celebrados com diferentes
eficiSfaTdminis^trafc" '®<=™=®™®"'®' af®'a diretamente a rotina da Administração, prejudicando aencia administrativa, que passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento.
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
3.1. Ocritério de julgamento das propostas será ode menor preço por lote/Itens.
4. ESPECIFICAÇÕES

4.1. Acompanha o presente termo de referência, planilha de materiais rANPyn i) lic+anrlr^
materiais, contendo: especificaçaes técnicas, previsão d'e quantita^LSerii

do con«do ^tafanto' fornecedores que apresentarem proposta de material divergente
fnL,«!,T ® mencionadas na Planilha de materiais (ANEXO I) sâo meramente
ripvpm atí^nH i materíals ofertados, não sendo critério desclassificante porémdevem atender atodas as Normas Técnicas eRegulamentações vigentes no Brasil Cabe ressaltar ifm rinçpnncpios basilares desse ede outros processos licitatôrios éaexigência d^qSde '
5. AMOSTRAS

mInua'ÍílmtIt?.^ '̂í^^^^ solicitados: catálogos dos materiais.Iícaçoes que sefizerem necessárias, obrigatoriamente em idioma Português;

Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA deverá ser
fnrmac ^abertura da licitação, amostras dos materiais em tamanho cores embalaaens e
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da intimaçao. Caso contrário, oproponente será automaticamente desclassificado de participação naqueie
iism^

5.3. As empresas licitantes deverão entregar as amostras para avaliação. Em caso de haver necessidade

part^d^o ^ materiais, estes não deverão ser objeto de ressarcimento por
5.4. Após aapresentação eaprovação das amostras pela Secretaria de Engenharia eArquitetura do TJPA
nao serão admitidas quaisquer alterações quanto aos materiais, marcas, quantitativos e cores;

f que possível, a licitante deverá apresentar, em anexo, "folders", prospectos eoutros materiaisquefacilitem a análise dos produtos ofertados;

5.6. Oenvio de anexo, quando solicitado, écondição indispensável àclassificação da proposta de preços;
5.7. As amostras porventura apresentadas deverão ser retiradas pelos interessados em ate 30 (trinta) dias
corndos após aconclusão do procedimento licitatóho (homologação, revogação ou anulação). Decorrido esse
prazo, nao mais poderão ser reclamadas, reservando-se o TJPA o direito de utilizá-las, doá-las ou
simplesmente descarta-las;

haja discrepância, discordância ou não existência em catálogo de algum material, a licitante
deverá informar de antemao. através de ofício ou correspondência oficial. Jamais deverá substituí-lo por outro
sem a previa autonzaçao da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA. Pois seassim não proceder
por ocasiao da entrega, o referido material será devolvido sem nenhum ônus ao TJPA eocontratado estará
sujeito ás penas previstas.

6. PRAZOS ECONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

de Au» ^ --"'-"'o

devidamenTrml,'rotLo;' ' ®"P«^enien.e.
M^tenJara' K^nd'»nfr °Almoxarifado Central do TJPA, sito àRodovia Augusto
To «Ih ' Q Montenegro Boulevard eocondomínio Green Vllle, em frente

"? f® tle conveniência do TJPA. porém, dentro da cidade debeiem/PA, de segunda feira a sexta feira, exceto feriados, no horário de 08:00 às 16:00h;
6.4. Orecebimento do objeto se dará em duas etapas:

entrega dos bens no local indicado, ocasião em que será

rto<!inn=Ho/=^ 6 condiçao aparente dos mesmos, acompanhada da assinatura do(s) servidor(es)designado(s) para essefim, em canhoto de fatura/nota fiscal;

' V" ^ recebimento provisório, ocasião em
designadÓ!s)^aralfsrL ®verificação da adequação do objeto contratado pelo(s) sen/idor{es)
6.5. Na iiipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, o mesmo será
mediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu
dtafrAr ".fornecedor notificado aproceder ãsubstituição no prazo máximo de 15 (quinze)das após avenficaçao, com prejuizo ao pagamento pelo fornecimento, sendo-lhe. ainda, concedido 01 (um
dia util para retirada do material ou parte do que foi rejeitado;

supervenientes que venham a prejudicar em parte ou em sua

TJPA -T Empresa, esta deverá refazê-los/substltui-los sem qualquer ônus ao
subsequente faztndi o reclassifica-ios como itens pendentes nas faturas
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7. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA

7.1. Ofornecedor, quando necessário, deverá apresentar CERTIFICADOS DE GARANTIA dos produtos
em condiçoes normais de uso, sem nenhum Ônus para o TJPA. Nas situações em que os materiais
apresentarem falhas de fabricaçao. havendo anecessidade de substituição do produto eseus acessórios de

f decretaria de Engenharia eArquitetura do TJPA. oônus de transporte correrá porconta e nsco do fornecedor. Nas situações não previstas neste Termo, as dúvidas serão dirimidas corn a
observância, estrita, da Lei 8.078/90. {Código de Defesa do Consumidor):

ImLiÜT materiais com prazo de validade restante menor que 50% do tempo indicado nasembalagens, por ocasiao da entrega no local determinado pelo TJPA;

®assistência técnica, relativa a equipamentos com numeração de série
do item ™ descrição

recebimento d^o^doS'^ Consumidor. Lei 8.078/90, acontar do
8. OBRIGAÇÕES DO TJPA

8.1. Aceitar oproduto que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência;

paraa^ar^teíaV® '̂®'®"'""'®' ®«"^P^^Sados da proponente vencedora às suas dependências

fep^esrS^dTpíoSfvlnted^ra"'''""""'" ^
rl minuciosamente, no prazo fixado, aconfomiidade do bem recebido/da prestação do serviço
receb^mentr ® de^^aceitaç^^e

° devido em virtude do recebimento dos bens, desde que cumpridas todas as
das docutnta^Wdas ' ^P^a^^ntação de Nota Fiscal acompanhadas

8.7. Exigir ocumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;
8.8. Venfícar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições
fnlfitnta N 7h I ®Se<:retaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Divida Ativa doInstituto Nacional do Seguridade Social (INSS), edividas trabalhistas (CNDT) antes de cada pagamento.
9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

6LaHnHirtrtn Condição em estrita observância das especificações, no prazo
«?nriH '""í acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamenteas indicações da marca, fabncante, modelo, tipo. procedência eprazo de garantia;

e26 dn pelos vicios edanos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12.13,18e26, do Codigo de Defesa do Consumidor {Lei n" 8,078. de 1990);
9.3. Atender prontamente aquaisquer exigências do TJPA, inerentes ao objeto do presente processo;

mQtivo?nnp?mnn« ''"® antecedem oprazo final para entrega do objeto, osmotivos que impossibilitem ocumpnmento do prazo previsto, com adevida comprovação;
despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários fiscais

incTdaZLXa do ob^ d® '̂°-™®n'° de pessoal, prestação de garantia equaisquer outras que
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^ Administração ou a terceiros por seus empregados, durante aentrega dos bens. inclusive, durante a entrega dos materiais feita por transportadoras;
9.7. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de
fornecimento do produto;

ocasiao da entr^a dos itens em nossas instaiações, caso seja detectado algum defeito nos
um ri» 1 ^entrega de bem em desacordo com oobjeto licitado ehomologado, aempresa terá
drcor^pntp^rt» f dias uteis para efetuar a troca, ficando às suas expensas todas as despesasdecorrentes de tal açao, podendo, acntério do TJ/PA sofrer as sanções contratuais pertinentes;

''h ''"^5"®'' a«eração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes donstaimento, tais como. mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência eoutros;

completorolrdaCO™ADA'̂
9.11. Éexpressamente vedada à CONTRATADA:

da Prlsidêncí^TJPA®obrigacional, salvo se houver prévia autorização
TjpY'<ính^n»ni°H '̂ ° qualquer operação financeira, sem prévia anuência doTJPA. sob pena de rescisão e penalidades cabíveis.

10. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

s^áefetuado de acordo com anota fiscal, com prazo não superior a30 (trinta) dias
vsri t ^h h serviços/entrega do material na nota fiscal, que se dará após a
rrlrtw- M t execução edocumentação respectiva (certidão FGTS. Receita Federal INSSeCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas), através de crédito em conta corrente informada pela Empresa";

F!dPrií®S„=f®r®"'° ^ CONTRATADA caso exista pendência quanto ás Fazendas
wr Teripo de Serviço íFr?^ 'ncluida aregularidade relativa áSeguridade Social eao Fundo de Garantia
T?aba!histasr regularidade perante aJustiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

CarioAihPrt!^M^° ih-° "1®"'° da Ata de Registro de Preços sertã desempenhada pelo servidor
StTp^ Magalhaes Bremgartner (matricula 67342), lotado na Secretária de Engenharia eArquitetura
12. PENALIDADES

tlmn rip'f»fotónr" ®''®'° ds^c^iiprimento de qualquer das obrigações previstas nestetermo de referencia serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento convocatório eno contrato.
13. DISPOStÇÕES GERAIS

Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas na

podendo ^ Referência, sendo apenas uma estimativa da Administração,podendo esta promover a aquisiçao em unidades de acordo com sua necessidade.

Belém, 04 de Julho de 2017.

CARLOS BREMGARTNER

Analista Judiciário
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Sexta-feira,15DEDEZEMBRODE2017

PORTARIADEDIARIAN«3806/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:CLAUDIAFERREIRALAPENDAFIGUEIROA/Cargo:JUÍZA
DEDIREITODACOMARCADEBREVES/Matrícula:H9241/N".
doDiiríss:SVj(trêsemeia)/Origem:BREVES/PA/Destino:
TERMOJUDICIÁRIODEBAGRE/PA/Períocto:13í16/12/2017/
Objetiva:REALIZARAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIARIAN°3807/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:CUUDIANESOARESDASILVA/Cargo:COLABORADORA
EVENTUAL/CPF:892.470.942-91/N".deDiirías:SVj(tríse
meia)/Origem:BREVES/PA/Destino:TERMOJUDICIÁRIODE
BAGRE/PA/Período:J3á16/12/2017/Objetivo:AUXILIAR
MAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIARIAN°3808/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:RAMONLISBOASANTOS/Corgo:ASSESSORDEJUIZ/
Matrícula:141062/N^.doDiárias:V/i(trêsemela)/Origem:
BREVES/PA/Destino:TERMOJUDICIÁRIODEBAGRE/PA/
Período:.13à16/12/2017/Objetivo:AUXIUARMAGISTRADO
EMAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIARIAN"3809/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:AUGUSTODEALMEIDAMACOLA/Caroo:ASESSORDA
PRESIDÊNCIA/.Matrícula:149764/No.deDiirías:IV:(meia)
/Origem:BELEM/PA/Destino:ALTAMIRAeBRASILNOVO/PA/
Período:12à13/12/2017/Objetivo:VISTORIATÉCNICA.

PORTARIADEDIARIAN"3S10/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MICKELDONASQMENTOHANSSON/Cargo:PROGRAMADOR
DECOMPUTADOR/Matrícula:3360/NO.deDiMas:2^3(duase
meia)/Origem:BELEM/PA/Destino:BRASIUA/DF/Período:1Jà
15/12/2017/Objetivo:VISITATfCNICAAOSMPARALApORAÇAO
DEMANUELDOSAD,ADEOUAÇAODOMÓDULODEDIARIASNO
e-SOaALEOUTRASATIVIDADESPERTINENTESAOSISTEMADE
GESTÃODEESSOAS-MEífTORH.

PORTARIADEDIARIAN*3811/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ERICKCOSTAFIGUEIRA/Cargo:JUIZDACOMARCADE
AFUA/Matrícula:83097/N®.deDí^rías:6V»(seisemeia)
/Origem:AFUA/PA/Destino:ANAJAS/PA/Período:10a
16/12/2017/Objetivo:REAUZARAUDIÊNCIAS.ANAUSEDE
PROCESSOSDERÉUSPRESOSDACOMPETENCIADOJURIEDA
INFANCIAEADOLESCENÇIA

PORTARIADEDIARIAN'3812/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:EVANGELSANTANA/Cargo:OFICIALDEJUSTIÇA/
Matrícula:24589/N°.depiérias:6'/](seisemeia)/Origem:
AFUA/PA/Destino:ANAJAS/PA/Perlodp:10à16/12/2017
/Ot^etivo:PILOTARLANCHAQUEFARATRANSPORTEDO
MAGISTRADOESERVIDOp.

PORTARIADEDIARIAN*3813/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:RUBERLONGUIMARAESfANTOJA/Cargo:CHEFEDA
UNIDADELOCALDEARRECADAÇAO/Matrícula:149985/N".
deDiirías:6'/}(seisemeia)/Orígem:AFUA/PA/Destino:
ANAJAS/PA/Período:10à16/12/2017/OMetivo:AUXIUílR
MAGISTRADOEMREAUZAÇAODEAUDIÊNCIAEMOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL.

PORTARIADEDIARIAN'3814/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:FRANCESANTOSDACRUZ/Cargo:ANAUSTAJUDICIÁRIO
/Mqtrícula:58432/N<>.deDiirías:1vi(umaemeia)/Orígem:
BELEM/PA/Destino:MOCAJUBA/PA/Período;.13à14/12/2017
/Objetivo:ATIVIDADEDESENSIBIUZAÇAOEMJUSTIÇA
RESTAURATIVA.

PORTARIADEDIARIAN»381S/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:SARAHELENACOSTABATISTA/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:162086/N».deDiirias:V:(meia)
/Orígem:ABAETETUBA/PA/Destino:BELEM/PA/Período:
11/1272017/Objetivo:CERTIFICADODIGITAL.

PORTARIADEDIARIAN'3816/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ANACLAUDIAGOESDASILVA/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:59277/N°,.deDiirías:'/i(meia)/
Origem:CASTANHAL/PA/Destino:SAOFRANCISCODOPARÁ/
PA/Período:12/12/2017/Objetivo:ESTUDOSOCIAL.

PORTARIADEDIARIAN*3817/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:JOYCEDASILVAARAÚJO/Cargo:ANALISTAJUDICIÁRIO
/Matrícula:59285/N®.dej>iirías:Vi(meia)/Origem:
CASTANHAUPA/Destino:SAOFRANCISCODOPARA/PA/
Periodo:12/12/2017/Objetivo:ESTUDOSOCIAL.

PORTARIADEDIARIAN°3818/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:BRUNOMOREIRADEMELO/Cargo:ASSESSORDEJUIZ
/Matrícula:162884/N®.deDiárias:Vi(ni>{>ia)/Orígem:
VIGIA/PA/Destino:SANTOANTÔNIODOTAUA/PA/Período:
07/12/2017/Objetivo:AUXILIARMAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIARIAN°3819/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARIOJOSEGOMESDEMELOESILVA/Cargo:OFICIAL
DEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:143880/N®.deDiárias:
1'/^(umaemeia)/Orígem:SANTALUZIADOPARÁ/PA/Destino:
CACHOEIRADOPIRIA/PA/Período:12A13/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRMANDADOS

PORTARIADEDIARIAN»3820/2017-SP,06DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MAGNOGUEDESCHAGAS/Cargo:JUIZDEDIREITODA
COMARCADEVIGIA/Matricula:29270N®.doDiirías:1fuma)
/Ongem:VIGIA/PA/Destino:SANTOANTÔNIODOTAUA/PA/
Penodo:14/12e25/01/2018/Objetivo:REAUZARAUDIÊNCIAS

PORTARIADEDIARIAN*3821/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCVLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/Catgo:
OnaALDEJUSnÇAAVAUADOR/Matríoda:25941/N®.deDiár&:
Vj(meia)/Origem:CASTANHAL/PA/Destino:SANTARÉMNOVO/PA/

Período:19/12/2017/Objetivo:CUMPRIRDIUGENOAS.
PORTARIADEDIARIAN*3822/2017-SP,07DE

DEZEMBRODE2017.
Nome:GLAUCVLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matrícula:25941/
N®.deDiárias:2'/i(duasemeia)/Origom:CASTANHAL/PA/
Destino:PORTEL/PA/Período:15à17/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRDIUGENCIAS.,

PORTARIADEDIÁRIAN«3823/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCVLLENEDEOUVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matrícula:25941/
N®.deDiáríos:.IVi(umaemeia)/Origem:CASTANHAL/PA/
Destino:ACARA/PA/Período:12à13/12/2017/Objetivo;
CUMPRIRDIUGENCIAS..

PORTARIADEDIÁRIAN«3824/2017-SP,07OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:GLAUCVLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/Corgo:
OFICIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/N®.de
Diirias:Vi(meia)/Origem:CASTANHAL/PA/Destino:IGARAPÉ
AÇU/PA/Período:14/1»2017/Objetivo:CUMPRIRDIUGENQAS.

PORTARIADEDIARIAN*3825/2017-SP,07OE
DEZEMBRODE2017.

Nome:DAVISONGUIMARAESARAÚJODASILVA/Cargo:AUXIUAR
JUDICIÁRIO/Matrícula:69647/N®.deDiirías:SVi(cincoe
meia)/Orígem:BELEM/PA/Destino:ANAJÂS/PA/Período:11
à16/12/2017/O^etivo:IN5JALAÇA0DEEQUIPAMENTOSDE
REDE(SWITCm,IDENTIFICAÇÃO,TESTEEATlVAÇAODONOS
PONTOSOEREDELÓGICA

PORTARIADEDIARIAN<>3827/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUIZFERNANDOMONTEIROSENA/Cargo:ANAUSTA
JUDIQARIO/Matrícula:23531/N®^deDiirias:'/>(nneia)/
Orígem:BELEM/P4/Destino:MARACANA/PA/Período:12/12/2Ó17
/OÇjetivo:J«£UN1A0PARATRATARDEASSUNTOSDETREINAMENTO,
IMPLANTAÇAOEACOMPANHAMENTODOSIATEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN*3828/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUIZFERNANDOMONTEIROSENA/Cargo:ANAUSTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:23531/N®.deDiirias:Vj(meia)/Origem:
BELEWPA/Deijino:IGARAPÉA^PA/Período:11/12/2017/
Olrietivo:RfUNIAOPARATRATARDEASSUNTOSDETREINAMENTO,
IMPLAríTAÇAOEACOMPANJ1AMENTODOSIATEMAPJe.

PORTARIADEDIARIAN>3829/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARIAADRIANAGOMES/Cargo:CEDIDA/Matrícula:
23531/N®.deDiirías:</](meia)/Origem:PARAGOMINAS/PA
/Destino:MAEDORIO/PA/Período:18/12/2017/Objetivo:
CERTIFICADODIGITAL

PORTARIADEDIÁRIAN"3830/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUCVANVICTORDEALMEIDACHAVES/Cargo:
COLABORADOR/Matrícula:99236/N®.deDiárias:6Vi(seise
meia)/Origem:BELEM/PA/Destino:SANTAREM/PA/.Período:
10à16/12/2017/Objetivo:MINISTRARCURSOBÁSICODE
MEDIAÇAOJUDICIAL

PORTARIADEDIÁRIAN»3831/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:MARCIADIANARUDASILVAADRIAO/Cargo:
COLABORADORAEVENTUAL/CPF:148.967.452-72/N®.de
Diárias:.eVifseisemeia)/Orígem:BELEM/PA/Destino:
SANTAREM/PA/Período:lO.A16/12/2017/Objetivo:MINISTRAR
CURSOBÁSICODEMEDIAÇAOJUDICIAL

PORTARIADEDIARIAN«3832/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:ANDERSONCOSTARODRIGUES/Cargo:COLABORADOR
EVENTUAL/CPF:148.967.452-72/N®.doOiirías:6Vi(seise
meia)/Origem;BELEM/PA/Destino:SANTAREM/PA/Período:
10àlí/lf/2017/Objetivo:MINISTRARCURSOBÁSICODE
MEDIAÇAOJUDICIAL

PORTARIADEDIÁRIAN»3833/2017-SP,07DE
DEZEMBROOE2017.

Nome:GLAUCVLLENEOEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo;OFICIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/
N®.deDiirías:'/i(nieia)/Orígem:CASTANHAL/PA/Destino;
CONCORDIADQPARA/PA/Período:11/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRDIUGENCIAS.,

PORTARIADEDIARIAN«3834/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:WELITONPEDROGOMES/Cargo:OFICIALJUSTIÇA
AVAUADOR/Matrícula:21032/N®.deOiirías:(meia)/
Ongem;SANTALUZIADOPARA/PA/Destino:CAPANEMA/PA/
Penodo;13/12/2017/Qlrietivo:CUMPRIRMANDADOS..

PORTARIADEDIARIAN«3835/2017-SP,07OE
DEZEMBRODE2017.

Nonde:GLAUCVLLENEDEOUVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:25941/
N®.deOiirías:'/i(meia)/Orígem:CASTANHAL/PA/Destino:
SAODOMINGOS.DOCAPIM/PA/Período:18/12/2017/Objetivo:
CUMPRIRDIUGENCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN<>3836/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:IRAKITANdaSILVAESILVA/Cargo;AUXIUARJUDICIÁRIO
/Matrícula;161918/N®.deDiirías;l'/i.(umaemeia)/
Ongem:NOVATIMBOTEUA/PA/Destino:BELEM/PA/Período:
10à11/12/2017/Objetivo;CERTIFICADODIGITAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3837/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUISCARLOSBITTENCOURTRAMOS/Cargo:ANALISTA
WDICIARIO/.Matrícula:26379/N®.deDiirías;W(meia)/
Origem;BELEM/PA/Destino:.IGARAPÉAÇU/PA/Período:
11/12/2017/Objetivo:REI4NIA0PARATRATARDEASSUNTOS
DETRINAMENTO/IMPLANTAÇAODOEACOMPANHAMENTODO
SISTEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN'3838/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:LUISCARLOSBITTENCOURTRAMOS/Cargo;ANALISTA

DIÁRIOOFICIALNO33518•61

JUDICIÁRIO/Matrícula:26379/N®.deDiárias:''i(meia)
/Origem:BELEM/PA/Destino:MARACANA/PA/Período:
12/12/2017/Objetivo:REUNIÃOPARATRATARDEASSUNTOS
DETRINAMENTO/IMPLANTAÇAODOEACOMPANHAMENTO00
SISTEMAPJe.

PORTARIADEDIÁRIAN«3839/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:^NTONIODAVIDEPESSOACOUnNKO/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:161985/N®.deDiárias:IVi(umae
meia)/Orígem:SALVATERRA/PA/Destino;BELEM/PA/Período;
18á19/12/2017/Objetivo:CERTIRCADODIGITAL.

PORTARIADEDIÁRIAN«3840/2017-SP,07DE
DEZEMBRODE2017.

Nome:EUDESLUIZDASILVACOSTA/Cargo:OFICIALDE
JUSTIÇAAVAUADOR/Matrícula:51276/N®.deDiárias;2^!
(duasemeia)/Origem;BREUBRANCO/PA/Destino:MARABA/
PA/Período;11àU/12/2017/Objetivo:CONDUZIRVEICULO
OFICIALPARAREVISÃO

Protocolo;261761

OUTRASMATÉRIAS

TRIBUNALDE3UST1ÇADOESTADODOPARÁ
AVISODEINTENÇÃODEREVOGAUODEUCITAÇÃO

PrtmjtnClatrAnignn®063/T1PA/3017

OBJETO:Contrataçãode^presaespeüsilzadanaprestação
deserviçosdeMANUTENÇÃOPREVENTIVAECORRETIVADE
SISTEMASOEAREMPRÉDIOSDOTJPA.
Considerandoaapresentaçãoderecursosobreadecisãode
revogaçãodaSecretariadeAdministraçãodoTJPAemrelaçãoao
referidopregSo,fcamosinteressadosintimadosparaoferecerem
contrarrazõesnoprazode5(cinco)diasúteis.
Asmanlfestaçfiespoderãoserenviadasparaoendereço
eletrônicollcitacaoigitjpa.tus.br.
Belém,14dedezembrode2017.
Pregoeiro.ServiçodeLicitações.

Protocolo:261882
ExtratodaAtadeRegistrodePreçon®.038/2017/
TJPA-PregSo062/2017/TJPA//Objeto:Oobjetoda
presenteataéoRegistrodePreçosparaeventualaquisição
dematerialelétrico,observadasasespecifcaçõesecondiçoes
estabelecidasnoTermodeReferência-anexoIdoedital.//
Empresas:EDERJÚNIORG.LOPES-ME,inscritanoCNPJ/MF
sobon®.15.579.052/0001-31,comsedenacidadedeBelém,
EstadodoPará,àRodoviaArturBernardes,KM09,n®05,CEP:
66825-00.telefone:(91)3258-6292/98010-^903.e-mail:
rcl.comercial6ihotmall.com,ELÉTRICAMINEIRAOEIRELI-
ME,inscritanoCNPJ/MFsobon».26.032.320/0001-17,com
sedenacidadedeContagem,EstadodeMinasGerais,aRua
CoronelMárioCampos,n®.284,BairroDistritoIndustrial,CEP.:
32230-050,telefone(31)2565-4344,eletrimlneiraoi9gn^il.
com//J.L.R.ARAÚJOCOMÉRCIOESERVIÇOS,inscritano
CNPJ/MFsobOn®.83.913.665/0001-13,comsedenacidadede
Belém,EstadodoPará,áTravessaJoséPio,n">.545-A.Bairro
Umarizal,CEP:66050-240,telefone:(91)3204-2601,e-mail:
ellen^]lrarau)o.com.br//M6SBRASILDISTRIBUIDORA
LTDA.,inscritanoCNPJ/MFsobon®.25.329.901/0001-52,
comsedenacidadedeTaquaruçudoSul,EstadodoRioGrande
doSul,áRuadoComércio,n«.1055,sala01,CEP:98410-
000,telefone;(55)3739-1017,e-mail;licitacaoi^mgsbrasll.
COm.br,//NAUIRESANTONIODOSSANTOS52286967687,
inscritanoCNPJ/MFsobon®.28.806.187/0001-34.comsede
naCidadedeSãoPaulo,EstadodeSãoPaulo,àRuaDavid
BemGurlon,n°.955,apto.32Torre3,BairroJardimMonte
Kemel,CEP:05634-001,telefone:(11)96631-106,e-mail:
naulres@voltele.com.br//PHBDEARAÚJO-EPP,inscrita
noCNPJ/MFsobon®.19.018.948/0001-00,comsedena
cidadedeBelém,EstadodoPará,àRuadaMarinha,n°124,
Bairro:Marambala,CEP:66.620.200,tel.:(91)3085-9224/
99118-8197,e-mall:phbaraujo@outlook.com//PORTELA
LOGÍSTICAECONTRUÇOESEIRELI-ME,inscritano
CNPJ/MFsobon®.16.911.267/0001-70,comsedenacidade
deCampinaGrandedoSul.EstadodoParaná,áRuaJacob
Ferrarini,n®.179,CNJ02,BairroJardimGraciosa,CEP:83430-
000,telefone:(41)3140-6265/3140-6266,e-mail:portela®
grupoportelo.com.Dr,empenhos^urpqportela.com.br//rm
COMERCIODEMERCADORIASEMATERIAISLTDA-ME,
InscritanoCNPJ/MFsobon®.20.784.313/0001-95,comsede
nacidadedeFredericoWestphalen,EstadodoRioGrandedo
Sul.àRuadoComércio,n®770,subsolo.Centro,CEP:98.400-
OOO,tel.:(55)3744-6243,e-mall:comercIorml^gmall.coiTV/
SOLARIStELEINFOMÁTICALTDA.,inscritanoCNPJ/MFSOb
On®.11.099.588/0001-07,comsedenacidadedeBaruen.
EstadodeSãoPaulo,áAvenidaSargitário,n®.138,CJ307,torre
2,AlphavIBeCondeII,CEP:06473-073,telefone:(11)4963-
0186/2425-5153,e-mail:llcitacao@solaristeleinfbrmatica.com.
br//SUL.COMATACADOEVAREJOLTDA.-EPP,inscritano
CNPJ/MFsobOn®.26.469.541/0001-57.comsedenacidadede
FredericoWestphalen,EstadodoRioGrandedoSul,aAvenidaJoão
MunizReis,n®.644,salaB,BairroSantoInácio,CEP:98400-000,
telefone:(55)3744-1259,e-mall:sul.comatacadoSgmail.com//
wzUNiÁoAutomaçãoeelétricaeireuepp,inscritano
CNPJ/MFsobOn®.08.772.301/0001-45,comsedenaodadede
FranciscoMorato,EstadodeSãoPaulo,àRuaAntonioJosédaSilva,
n®.9,BairroJardimSinobe,CEP:07908-120,telefone:(11)4609-
2715,e-mall:conr)ercial@wzunião.com.br//Vigência:inicioem
14/12/2017etérminoem14/12/2018//DotauoOrçamentária;
ProgramadeTrabalho:02.061.1419.8173.02.061.1419.8174,
02.061.1419.8175(para2017)e02.061.1419.8644,
02.061.1419.8645,02.061.1419.8646,NaturezadaDespesa:
339030;Fonte:0118//Datadaassinatura:14/12/2017//
Responsávelpelaassinatura:FranciscodeOliveiraCamposFilho-
SecretáriodeAdministração//OrdenadorResponsável:SueliLima
RamosAzevedo.

.Protocolo:261995
EXTRATODETERMODEAPLICAÇÃODEPENALIDADE
N®.03^/2017-OTRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADO
DOPARA,órgãodoPoderJudiciáriocomsedenaAvenida


